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A cada 100 presos em flagrante, 46 são soltos após 24 horas

ACESSO À JUSTIÇA

VINÍCIUS VALFRÉ
vpereira@redegazeta.com.br

Marcelo, 35, trabalhava
emumaempresadeteleco-
municações. À remunera-
ção fixa, somavaextraspor
metas alcançadas. Mas aí
entrounumalevadedemi-
tidos e recorreu ao comér-
ciode casadinhosnos cole-
tivos para tentar sustentar
os seis filhos, de sete a 13
anos. Não bastou. “Eu ti-
nha que levar comida para
dentro de casa.”
Decidiu entrar num su-

permercado e furtar seis
frascos de desodorante.
Venderia para comprar al-
guma comida, mas acabou
presoemflagrante.Pelapri-
meira vez, dormiu na ca-
deia.Emmenosde24horas,
foi posto diante de uma juí-
za, no Centro de Detenção
Provisória de Viana, para
uma audiência de custódia.
É quando a Justiça avalia, a
partir dos precedentes e do
tipo de crime, se o autuado
precisa ounão ficar preso.
Nesta etapa, omagistra-

do não conclui se houve ou
não o crime, não confronta
orelatodointernocomoda

vítima. A decisão costuma
passar por respostas a per-
guntascomo:ocrimeécon-
sideradoleve?Oferecerisco
à sociedade, se solto?
Quando julgado, o crime
peloqualresponderáimpli-
ca ou não empena de regi-
mefechado?Ocontatocom
condenadosporcrimesgra-
ves terá qual consequência
a ele e à coletividade?
A juíza Raquel Valinho

decidiu que Marcelo deve-
rá aguardar o julgamento
em liberdade. Em seguida,
tomoualiberdadedeorien-
tá-lo com firmeza: “Olha a
crueldadequefezcomseus
filhos! Estava com a ficha
limpa e precisou dormir na
cadeia. Vou te soltar, mas
não voltemais aqui”.
Esse contato direto, di-

zem juristas, é assimilado
de maneira mais eficiente
do que a mera entrega de
um papel com as condi-
ções impostas.

RESULTADOS
Do início do projeto no

Estado, em 21 de maio de
2015, até o último dia 13,
5.598 pessoas tiveram, as-

sim como Marcelo, uma
chanceextraderessignificar
a própria liberdade. O nú-
merocorrespondea46,29%
das9.734audiênciasdecus-
tódia feitas no período. Ou-
tros 6.495 (53,71%) tive-
ram o flagrante convertido
emprisãopreventiva.
Doponto de vista do en-

frentamento à superlota-
ção, liberar quem cometeu
um“crimesimples”nacon-
dição de réu primário é in-
teressante. Pela ótica do ci-
dadãocomumacuadopelo
medo da violência, talvez
não. Como explicar a estes
o adiamento da punição?
“SeguimosoqueoCódi-

go determina. Manter na
carceragem um indivíduo
queofereceummínimode
risco à sociedade é muito
complicado, diante de to-
da a superlotação.Não ve-
jo como perigosa essa pes-
soa que praticou, quero
deixar claro, um delito le-
ve”, disse amagistrada.
Operfildosquechegam

à porta da cadeia e têm o
primeiro contato com o
Poder Judiciário por meio
dasaudiênciasdecustódia

é homogêneo, segundo
dados enviados pela De-
fensoria Pública. São jo-
vensentre18e25anos,de
pele escura, pobres e que
nem concluíram o ensino
fundamental.
Osdelitosmaisrecorren-

tes estão ligados às drogas.
Quando não ao tráfico em
si, a furtos e roubos relacio-
nados ao consumo.

Umexemplo da vulnera-
bilidade social da maioria
dos autuados é Patrício, 26
anos,quarta série completa.
Usuário de droga, dono de
uma condenação anterior e
pai de duas crianças, disse
tercomofontederendaaco-
leta de recicláveis. Foi pego
emflagrantetentandofurtar
fios de eletricidade e de te-
lefone.ADefensoriaPública
sustentouqueo suposto cri-
me foi apenas uma tentati-
va,debaixagravidade,eque
mantê-lo em regime fecha-
do seria prejudicial.
A juíza, então, conce-

deu a liberdade mediante
fiança. Ele pagariaR$300
e voltaria para casa. “Vou
pagarpreso, então”,disse,
visivelmente frustrado.

DIREITOÀDEFESA
Amaioriadosautuados

não temadvogado. Dados
oficiaismostramqueaDe-
fensoria Pública atua em
cerca de 79% das audiên-
cias de custódia.
Minutos antes de ir à au-

diência, o defensor público
conhece o “cliente”. Em se-
guida,fazotrabalhoquede-

manda paciência sacerdo-
tal. É preciso, por exemplo,
entrevistar alguém que foi
presopelasétimavezaofur-
tarumfrascodedesodoran-
te.Dizeraoutrooquetalvez
seráperguntadopela juízae
oqueédebomtomrespon-
der.Mostrarqueoargumen-
to de que “fiz porque preci-
sava pagar aluguel e pen-
são”não servede justificati-
va.Nesse atendimento, sur-
gemdiálogos surreais:
“Ela vai me liberar? Te-

nho filha lá fora.” “É difícil,
você é reincidente.” “Mas,
porroubo,nãosou.Nemte-
nhoadvogado.”“ADefenso-
ria tem advogados concur-
sados, pagos pelo Estado. É
um serviço gratuito, e você
não terá despesa alguma.”
“Tem um mês que perdi o
emprego, num tem?! (sic).
Precisava pagar o aluguel.”
“Issonãojustifica.”“Nãojus-
tifica,masnãotemninguém
olhandopormim,não.”
Defensora pública há

11 anos, Olga de Almeida
Marquescontaque,noiní-
cio, costumava perder o
sono ao acompanhar al-
guns casos. Grosso modo,

Na maioria das
vezes, tenho a
sensação de
que a pessoa
merecia uma
chance. A
carceragem
não é ambiente
tão saudável”
—
RAQUEL VALINHO
JUÍZA

A HORA
DE DAR
VALOR À
LIBERDADE
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BERNARDO COUTINHO

Jovem passa
por audiência
de custódia
no Centro de
Detenção
Provisória de
Viana

cabe a ela pleitear a liber-
dade dos infratores que
chegam diariamente.
“Não me acostumei. A

gente apenas aprende a
ser mais objetiva. Mas me
sinto, e me senti desde o
início, impotente. É enxu-
gar gelo”, diz.
Boaparte da frustração é

alimentadapelopróprio sis-
tema. Antes da entrevista,
um dos casos que atendeu
era o de um homem preso
pela sétima vez por roubar
umfrascodedesodorante.É
dependentequímico“desde
2008” e a reincidência dele
sempreestáligadaaoconsu-
modedrogas.Emteoria,um
bom tratamento da depen-
dência poderia contê-lo.
“Sehojeelesair,podevol-

tar pelo mesmo motivo. O
sistemadeixaadesejar.Are-
cuperação é fundamental
paraqueelenãovolte.Enca-
minhoparaumtratamento,
mas não há abrigos de tem-
pointegral.Ànoiteficamnas
ruasusandodrogas.Mesin-
to impotente”, desabafou.

NASALA
Ajuíza,umservidorassis-

tente e a defensora aguar-
dam a chegada do próximo
autuado. Um garoto franzi-
no dentro de um uniforme
azul chega à sala com as

Cumprimos a
lei. A gente não
ressocializa
uma pessoa a
mantendo
encarcerada
quando a lei
diz que não
precisa ser”
—
OLGA MARQUES
DEFENSORA PÚBLICA

mãos algemadas às costas,
trazidoporumagentepeni-
tenciário. O ambiente não é
desconfortável, mas não
permite que nenhum dos
presentes fique distante um
dooutroumpardemetros.
As audiências duram

menosdedezminutos,mas
cadapergunta, resposta ou
reaçãoématéria-primapa-
ra reflexões profundas.
Diantedajuíza,Maxconfir-
ma ter 19 anos, embora
aparentemenos. Ele foi re-
conhecido por donas de
dois carros queo acusaram
de roubo àmão armada.
“Você parou de estudar

em qual série?” “Na séti-
ma”, responde. “Quan-
do?” “Ixi, não lembro,
não”, diz, colocando um
sorriso nos lábios.
O jovem dá detalhes de

seu trabalho como lavador
de carros, no qual diz ga-
nhar cerca de R$ 750 por
mês.“Trêsanosedoismeses
de trabalho jogados na lata
de lixo, você sabe?”, per-
gunta a juíza. Ele concorda.
Em seguida, o garoto

pede para se explicar e a
magistrada informa que o
ritonãoapermiteentrarno
mérito. Mais tarde, ele en-
caixa a observação. “A víti-
mafalouqueeraeuporque
eupareipraconversarcom
quem roubou ela (sic).”
A decisão é converter o

flagrante em prisão pre-
ventiva. “Tem noção da
gravidadedoquefez?Tem
19 anos, começou alto.
Não posso te soltar.”
Surpreende pedindo

“licença” aos presentes ao
ser levado da sala. Possi-
velmente, passará todo o
iníciodafaseadultaencar-
cerado. Impossível sabero
que dirá quando sair.
*Os nomes dos internos
citados são fictícios.

Prisão desnecessária gera gasto
milionário ao Estado, diz Defensoria
É caromanter um preso

no sistema carcerário. En-
tão, se alguém fica lá até
que,mesesdepois,umjuiz
observe que a prisão era
desnecessária, o custo pa-
ra manter esse indivíduo
foi em vão.
É como pensa a Defen-

soria Pública estadual,
que comemora o que defi-
ne comoeconomia impor-
tante aos cofres públicos.
O cálculo é simples. O

órgão leva em conta que
cadapresocusta,pormês,
R$ 3.080. Como de maio
de 2015 a maio de 2016,
2.639 autuados ganha-
ram a liberdade provisó-

ria em audiências de cus-
tódia, após terem defen-
sores públicos como ad-
vogados, calcula-se que
R$ 8,1 milhões deixaram
de ser gastos.
Essa seria a despesa se

todos esses que responde-
rão em liberdade ficassem
um único mês sob custó-
dia. Antes de instituídas as
audiências de custódia no
país, quem havia sido pre-
soemflagrantepoderiaes-
perar vários meses até ser
levadopara ficar diante de
um juiz pela primeira vez,
o quemultiplicaria o gasto
desnecessário.
Usando o mesmo racio-

cínio para os 5.598 que ga-
nharam a liberdade do iní-
ciodasaudiênciasdecustó-
dia até o último dia 13,
tem-se uma economia esti-
mada emR$17,2milhões.
Paraefeitodecompara-

ção, o Orçamento de todo
o ano de 2017 da Secreta-
ria Estadual de Esportes é
de R$ 14,7milhões.

ENTENDA
Com as audiências de

custódia, o preso em fla-
grante é recebido por um
juiz em até 24 horas. Cabe
aomagistradoanalisar não
o mérito, mas característi-
cas do preso e do crime re-

BERNARDO COUTINHO

Réu primário e

furto de

desodorantes

À esquerda de
Marcelo, a de-
fensora pública
Olga Marques,
que o defende. A
juíza Raquel Va-
linho concedeu a
ele a liberdade
provisória.

“Agora é
procurar
serviço, me
reerguer e
dar o
exemplo”
—
MARCELO, 35

BERNARDO COUTINHO

Tentou furtar fios

de energia

Com ele foram
encontrados uma
serrinha, um ali-
cate e uma faca.
Observado por
um agente, disse
que parte dos
fios já estava re-
tirada. Trocaria o
material por al-
gum dinheiro.

“Era lavador
de carro, mas
saí há quatro
meses. Cato
material
reciclável”
—
PATRÍCIO, 26

latadonaautuação.Emge-
ral,entende-sequeréuspri-
mários e aqueles que prati-
caramcrimesconsiderados
leves não têm prisões con-
vertidas emprovisórias.
As audiências de custó-

dia envolvem o Poder Ju-
diciário e a Secretaria es-
tadual de Justiça. O Espí-
rito Santo foi o segundo
Estado a adotar o projeto.
Até dezembro do ano

passado, houve 174,2 mil
audiênciasdecustódiaem
todo o país. Em 80,5 mil
(46,20%) dos casos o re-
sultadofoialiberdade.Em
outros93,7mil (53,80%),
a prisão preventiva.


